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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 78/2018

Recomenda ao Governo que tome medidas para garantir
o acesso de todos os médicos a formação especializada

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Reveja o regime do internato médico no sentido 
de repor a continuidade formativa entre a pré e a pós-
-graduação.

2 — Garanta vagas para acesso ao concurso de ingresso 
no internato médico a todos os que terminem a sua forma-
ção pré -graduada em Medicina.

3 — Publique o resultado da auditoria efetuada à ido-
neidade e capacidade formativas das unidades de saúde 
do Serviço Nacional de Saúde (SNS), de acordo com a 
Resolução da Assembleia da República n.º 187/2017, de 
4 de agosto.

4 — Tome medidas para contratação e investimento nas 
unidades de saúde do SNS, assegurando o alargamento 
das idoneidades formativas e a subsequente abertura do 
número de vagas para os próximos concursos.

5 — Assegure que os médicos recém -licenciados perma-
necem no SNS, evitando a desvinculação precoce destes 
profissionais e promovendo a sua formação específica.

Aprovada em 19 de janeiro de 2018.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues.

111221337 

 Resolução da Assembleia da República n.º 79/2018

Recomenda ao Governo a criação de um Arquivo
Sonoro Nacional

A Assembleia da República resolve, nos termos do 
n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Go-
verno que:

1 — Desencadeie de forma sistematizada a inventaria-
ção de documentos sonoros de arquivos de instituições 
públicas e privadas, que permitam a salvaguarda e proje-
ção nacional do património sonoro, musical e radiofónico 
português, em articulação estreita entre os organismos 
sob a tutela do Ministério da Cultura e do Ministério da 
Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, ponderando a cria-
ção de uma estrutura interministerial alargada para a sua 
concretização.

2 — Tome, até ao final da presente legislatura, as me-
didas necessárias para a criação de um Arquivo Sonoro 
Nacional, com vista à compilação, armazenamento digi-
tal, preservação e disponibilização pública do património 
sonoro, identificando o âmbito, as necessidades técnicas, 
recursos e equipamentos adequados.

3 — Avalie os meios de garantir a interoperabilidade 
entre repositórios digitais e constituição de fundos, tendo 
em vista a sua salvaguarda.

4 — Prossiga com as ações em curso de valorização 
do património sonoro, em articulação com as entidades 
públicas e privadas que se têm dedicado ao seu tratamento, 
divulgação e conservação.

5 — Anteceda a aprovação de medidas da elaboração de 
um relatório que faça o levantamento das opções existentes 
e estabeleça um roteiro de ação, em linha com as grandes 
linhas da política cultural nacional.

6 — Lance um concurso público para a escolha da 
direção do Arquivo Sonoro Nacional, no prazo de seis 
meses.

Aprovada em 9 de fevereiro de 2018.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
111221345 

 CIÊNCIA, TECNOLOGIA E ENSINO SUPERIOR

Portaria n.º 83/2018
de 26 de março

Nos termos da alínea b) do n.º 2 do artigo 27.º do 
Decreto -Lei n.º 296 -A/98, de 25 de setembro, alterado 
pelos Decretos -Leis n.os 99/99, de 30 de março, 26/2003, 
de 7 de fevereiro, 76/2004, de 27 de março, 158/2004, 
de 30 de junho, 147 -A/2006, de 31 de julho, 40/2007, de 
20 de fevereiro, 45/2007, de 23 de fevereiro, e 90/2008, 
de 30 de maio, retificado pela Declaração de Retificação 
n.º 32 -C/2008, de 16 de junho, para os pares instituição/
curso cujas especiais características o justifiquem podem 
ser realizados concursos locais.

Assim, a requerimento da Universidade de Aveiro, co-
lhido o parecer favorável da Comissão Nacional de Acesso 
ao Ensino Superior e ao abrigo do disposto nos n.os 3 e 4 do 
artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 296 -A/98, de 25 de setembro, 
na sua redação atual;

Manda o Governo, pelo Ministro da Ciência, Tecnologia 
e Ensino Superior, o seguinte:

Artigo 1.º
Aprovação de Regulamento

É aprovado o Regulamento do Concurso Local para a 
Candidatura à Matrícula e Inscrição no Ciclo de Estudos 
Conducente ao Grau de Licenciado em Música, ministrado 
no Departamento de Comunicação e Arte da Universidade 
de Aveiro, cujo texto se publica em anexo a esta portaria, 
e da qual faz parte integrante.

Artigo 2.º
Concursos especiais e regimes especiais

1 — O ingresso no curso dos estudantes abrangidos 
pelos concursos especiais de acesso realiza -se nos ter-
mos do artigo 19.º do Decreto -Lei n.º 113/2014, de 16 de 
julho, alterado pelo Decreto -Lei n.º 63/2016, de 13 de 
setembro.

2 — O ingresso no curso dos estudantes abrangidos pelo 
estatuto do estudante internacional realiza -se nos termos 
do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 36/2014, de 10 de março, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 113/2014, de 16 de julho.

3 — O ingresso no curso dos estudantes abrangidos 
pelos regimes especiais de acesso realiza -se nos termos 
do n.º 2 do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 393 -A/99, de 2 de 
outubro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 272/2009, de 1 de 
outubro.


